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EXECUTIVO
.

.

.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

LEI N° 8.970, DE 13 DE JANEIRO DE 2020
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Associa-
ção de Usuários da Reserva Extrativista Marinha Mocapajuba, do Município de São 
Caetano de Odivelas.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, a Associação de Usuários da Reserva Extrativista Marinha 
Mocapajuba. 
Art. 2º A Associação de Usuários da Reserva Extrativista Marinha Mocapa-
juba fi ca devidamente habilitada, através deste diploma legal, a receber 
incentivos de qualquer natureza, em conformidade com a legislação per-
tinente.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 13 de janeiro de 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI N° 8.971, DE 13 DE JANEIRO DE 2020
Altera a Lei Estadual nº 6.626, de 3 de fevereiro de 2004.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º A Lei Estadual nº 6.626, de 3 de fevereiro de 2004, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
“Art. 3º…….......................................................................................
§ 2º……............................................................................................
......................
b) ter idade compreendida entre 18 (dezoito) e 30 (trinta) anos para o 
concurso ao Curso de Formação de Ofi ciais e ao Curso de Formação de 
Praças;
c) ter até 35 (trinta e cinco) anos para o concurso ao Curso de Adap-
tação de Oficiais;
…....................................................................................................
h) ter altura mínima de 1,60 m (um metro e sessenta centímetros), se 
homem, e de 1,55 m (um metro e cinquenta e cinco centímetros), se 
mulher;”
“Art. 17-E. ……..................................................................................
II - possuir tatuagem que atente contra o pudor do policial militar e com-
prometa o decoro da classe; que expressem qualquer tipo de preconceito 
quanto a religião ou raça, faça apologia ao crime ou relacione o portador 
da tatuagem a qualquer associação criminosa;
…....................................................................................................
......................
XVI - odontológico: cárie extensa com comprometimento da polpa, com a 
presença de lesão periapical; raízes residuais com presença ou não de lesão 
periapical, o que torna as raízes inaproveitáveis proteticamente; dentes com 
presença de restaurações defi cientes, com presença de infi ltração ou de  ci-
mentos  provisórios;  dentes  fraturados com presença  de  comprometimento  
endodôntico; presença de periodontite  avançada; anomalias de desenvolvi-
mento de lábios, língua, palato, que prejudiquem a funcionalidade do aparelho 
estomatognático, com ou sem prejuízo da estética; ausência 
de dentes anteriores superiores e inferiores que comprometam a estética, a 
fonética e a funcionalidade do sistema estomatognático, com tolerância de 
aparelhos que substituam as ausências, desde que satisfaçam a estética e a 
função; lesões císticas, anomalias congênitas,   alterações  ganglionares  ou  
alterações  inespecífi cas  que  comprometam a 
funcionalidade da cavidade oral; neoplasias da cavidade oral (benigna ou 
maligna); lesões pré-cancerígenas (leucoplasias, hiperqueratoses, etc.); 
distúrbios da fala impeditivos às exigências da atividade policial-militar, 
que exigem facilidade de dicção e expressão no relacionamento com o 
público e com a tropa; tratamento ortodôntico sem comprovação de que 
se encontra com acompanhamento, ou seja, há a obrigatoriedade de apre-
sentação de laudo de cirurgião dentista; prótese sem funcionalidade, bem 
como desajustada, com comprometimento da estética e da função; au-
sência de 6 (seis) elementos molares, com tolerância de aparelhos que 
substituam as ausências em cada arcada, ou seja, há obrigatoriedade de 
10 (dez) elementos dentais naturais; disfunção da ATM.”
“Art. 21. …….....................................................................................
......................
§ 1º Para a matrícula no Curso de Formação de Ofi ciais, será exigido do 
candidato o diploma de Curso de Bacharel em Direito, expedido por insti-
tuição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação, além de outros 
requisitos previstos nesta Lei e nas normas editalícias.”
“Art. 28. …….....................................................................................
......................
II - no posto de Segundo Tenente, se o concurso for para admissão ao 
Quadro de Ofi ciais Policiais Militares (QOPM), após o Aluno Ofi cial PM (Ca-
dete) concluir o Curso de Formação de Ofi ciais e o período de Aspirante-a
-Ofi cial;”

Art. 2º Fica acrescido o § 6º ao art. 3º da Lei Estadual nº 6.626, de 3 de 
fevereiro de 2004, com a seguinte redação:
“Art. 3º ……......................................................................................
§ 6º Para o preenchimento de cargos no Quadro de Ofi ciais, o requisito 
previsto na alínea “b” do § 2º deste artigo não será exigido dos policiais 
militares da Polícia Militar do Pará, desde que possuam, no máximo, quinze 
anos de efetivo serviço, a ser comprovado até a data da matrícula.” 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 13 de janeiro de 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI N° 8.972, DE 13 DE JANEIRO DE 2020
Regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública do 
Estado do Pará.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Esta Lei estabelece normas básicas sobre o processo administrati-
vo, seus atos e procedimentos, no âmbito da Administração Pública Direta 
e Indireta do Estado do Pará, inclusive das pessoas jurídicas controladas ou 
mantidas pelo Poder Executivo Estadual, visando, em especial, à proteção 
dos direitos dos administrados, atendimento do interesse público e melhor 
cumprimento dos fi ns da Administração.
Parágrafo único.  Os preceitos desta Lei se aplicam também aos Poderes 
Legislativo e Judiciário do Estado do Pará, Ministério Público, Defensoria 
Pública, Tribunal de Contas do Estado e Tribunal de Contas dos Municípios, 
quando no desempenho de função administrativa.
Art. 2º Para os fi ns desta Lei, consideram-se:
I - órgão - a unidade de atuação integrante da estrutura da Administração 
Direta do Estado do Pará;
II - entidade - a unidade de atuação dotada de personalidade jurídica da 
estrutura da Administração Indireta do Estado do Pará, inclusive pessoas 
jurídicas controladas ou mantidas pelo Poder Executivo Estadual; 
III - autoridade - o agente público dotado de poder de decisão.
CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Art. 3º A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, efi ciência, probi-
dade, fi nalidade, motivação, cooperação, razoabilidade, proporcionalidade, 
ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, duração razoável do pro-
cesso, supremacia e indisponibilidade do interesse público.
Art. 4º Os processos administrativos deverão observar, entre outros, os 
seguintes critérios:
I - atuação conforme a lei e o Direito;
II - atendimento a fi nalidades de interesse geral, vedada a renúncia total 
ou parcial de poderes ou competências, salvo autorização em lei;
III - objetividade no atendimento do interesse público, vedada a promoção 
e interesse pessoal de agentes ou autoridades;
IV - atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro, honestidade e boa-
fé;
V - divulgação ofi cial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de 
sigilo previstas na Constituição;
VI - adequação entre meios e fi ns, vedada a imposição de obrigações, res-
trições e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao 
atendimento do interesse público;
VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito que fundamentarem 
a decisão, com a devida comprovação dos motivos determinantes no ato 
ou no processo;
VIII - observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos dos 
administrados;
IX - adoção de formas simples, sufi cientes para propiciar adequado grau de 
certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados;
X - garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de alegações, à 
produção de provas e à interposição de reconsideração, recursos, revisão 
nos processos de que possam resultar sanções e nas situações de litígio;
XI - proibição de cobrança de custas processuais, ressalvadas as previstas em 
lei;
XII - impulsão de ofício do processo administrativo, sem prejuízo da atua-
ção dos interessados;
XIII - interpretação da norma administrativa da forma que melhor garanta 
o atendimento do fi m público a que se dirige, vedada aplicação retroativa 
de nova interpretação em casos defi nitivamente decididos no âmbito da 
Administração;
XIV - respeito às decisões judiciais vinculativas que fi rmem tese jurídica;
XV - cooperação entre todos os sujeitos do processo para que se obtenha, 
em tempo razoável, decisão justa e efetiva.
CAPÍTULO III
DOS ATOS ADMINISTRATIVOS
Seção I
Disposição Preliminar
Art. 5º A Administração não iniciará qualquer atuação material relacionada 
com a esfera jurídica dos particulares sem a prévia expedição do ato ad-
ministrativo que lhe sirva de fundamento, salvo na hipótese de expressa 
previsão legal.
Seção II
Da Formalização dos Atos
Art. 6º Os atos administrativos produzidos por escrito indicarão a data e o 
local de sua edição, e conterão a identifi cação nominal, funcional e a assi-
natura da autoridade responsável.
Art. 7º Os atos administrativos ordinatórios e os de caráter geral serão nu-
merados de acordo com a sua natureza jurídica e em séries próprias, com 


